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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 1.000     

Altera o Estatuto dos Funcionários Públicos, para reformular a jornada
de trabalho contínua (regime "12x36").

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo,

faz saber que em 15 de setembro de 2015 o Plenário aprovou:

Art. 1º - A Lei Complementar nº 499, de 22 de dezembro de 2010, passa a vigorar

com as seguintes alterações:

“Art.178 (...)

I – pessoal do magistério, médicos, odontólogos e demais profissões regulamentadas,

na forma estabelecida em legislação municipal própria;

(...)

III – os servidores quando, pela natureza e especificidade do serviço, estejam sujeitos

à jornada de trabalho contínua a ser cumprida no regime 12x36 (doze horas trabalhadas por trinta e

seis horas de folga);

(...)

§ 4º  Para os efeitos  da modalidade  prevista  no inciso  III do “caput”  deste  artigo,

sábados  e  domingos  serão  considerados  dias  normais  de  trabalho  e  os  feriados  e  pontos

facultativos, quando trabalhados, pagos com acréscimo de 100% (cem por cento).

§ 5º Os casos sujeitos à jornada de trabalho prevista no inciso III do “caput” serão

definidos pela Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas, mediante solicitação motivada do titular

do órgão interessado, em razão da natureza e especificidade do serviço e da impossibilidade de sua

interrupção.
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§ 6º Após autorização da Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas, caberá ao titular

da Pasta interessada cientificar os servidores que ficarão sujeitos à jornada de trabalho contínua no

regime 12x36, por meio de comunicado.

§  7º  Na  jornada  de  que  trata  o  inciso  III do  “caput”  deste  artigo,  para  efeito  de

apuração da frequência,  será considerado o limite mensal  de 180 horas não ficando o servidor

sujeito a qualquer desconto quando não atingir o limite de 180 horas trabalhadas no mês.

§ 8º Eventuais horas excedentes ao limite de 180 horas mensais previsto no § 7º serão

tratadas na forma do regulamento.

§ 9º O servidor sujeito a jornada de que trata o inciso III do “caput” deste artigo terá

direito  a  1  (uma)  folga  por  mês,  preferencialmente  aos  finais  de  semana,  conforme  escala

predeterminada, e, na hipótese de não usufruir da folga mensal por necessidade do serviço, esta

será paga com acréscimo de 100% (cem por cento).”

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações

próprias do orçamento vigente.

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1º de outubro de 2015.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em quinze de setembro de dois mil e quinze

(15/09/2015).

Eng. MARCELO GASTALDO
Presidente
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